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Idadismo e Sustentabilidade 

 

Envelhecimento e Idadismo 

O valor da vida humana sempre teve diferentes perspetivas ao longo da história. 
Valorizamos mais quem é nosso conhecido, ou do nosso sangue, ou da nossa tribo ou 
nação, ou quem, de alguma forma, apresenta um valor de “utilidade” superior ou 
fundamental para a nossa existência. Precisamos de valores morais e éticos, sempre 
evolutivos e condicionados pelo meio político, económico, social, cultural e 
tecnológico, para sustentar uma possível mudança civilizacional, que coloque o Homem 
no centro de toda a atividade humana, e não só o benefício de alguns. Neste contexto, 
também as atitudes em relação aos mais velhos se foram alterando com o impulso de 
dois factos históricos: a invenção da impressora com tipos móveis, que permitiu que a 
cultura, as tradições e a história passassem de geração em geração, dispensando os mais 
velhos de ter esse papel; e a revolução industrial, que exigia uma grande mobilidade das 
famílias em função da existência de trabalho, deixando os mais velhos para trás e 
terminando, em muitos casos com a família alargada tradicional (Nelson, 2005). Assim, 
a sociedade começou a associar a idade a aspetos negativos, considerando que os mais 
velhos seriam um fardo não-contributivo (Branco e Williamson, 1982), o que levou ao 
aparecimento do idadismo. 

A discriminação do ser humano, na ótica dos europeus (Comissão Europeia, 
2008), é percebida como existente e espalhada nos seus países: 62% por razões étnicas 
(33% consideram que é rara); 51% pela orientação sexual (41% rara); 45% pela 
deficiência (49% rara); 42% por razões religiosas (51% rara); 42% pela idade (52% 
rara); e 36% devida ao género (56% rara). Contudo, os europeus pensam que a 
discriminação está a diminuir no curto a médio prazos. 

Porque a Europa (e não só) está a envelhecer e se perspetiva que esse processo 
continuará nas próximas décadas, iremos debruçarmo-nos, em particular, sobre a 
discriminação em relação à idade, que a evolução demográfica torna cada vez mais 
visível, acontecendo mesmo antes da idade média de reforma, por volta dos 65 anos. 
Esta discriminação, apelidada seminalmente por Butler (1969) de idadismo, enraíza-se 
em crenças, preconceitos, atitudes e comportamentos acerca do envelhecimento, 
nomeadamente em relação às idades mais avançadas. Malgrado não existir uma clara 
evidência empírica, os trabalhadores mais velhos são vistos como menos motivados e 
competentes, como difíceis de formar ou treinar, com menor potencial de 
desenvolvimento, e sendo considerados mais caros para as organizações, devido a terem 
salários mais elevados (Posthuma e Campion, 2009), para além de existir a perceção 
exagerada de que têm uma maior prevalência de doenças (Ruppel, Jenkins, Griffin, e 
Kizer, 2010). No entanto, muitos outros estudos demonstram que os trabalhadores mais 
velhos também são vistos como mais confiáveis, estáveis, sociáveis e seguros 
(Posthuma e Campion, 2009). 
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Kornadt e Rothermund (2011) também estudaram os estereótipos acerca das 
pessoas idosas, mostrando que as perceções mais negativas são sobre o seu estado físico 
e mental, sobre as relações com amigos e conhecidos, e sobre as questões financeiras. 
Stark (2009), numa comparação entre trabalhadores mais idosos e mais novos, salienta 
que existem três tipos de estereótipos principais sobre os mais velhos: (1) sentem-se 
mais fatigados e têm menos energia, o que será inegável, mas esta situação ocorre a 
diferentes velocidades e depende de muitos outros fatores (Shah e Kleiner, 2005); (2) 
são mais resistentes às mudanças e menos interessados em terem formação e treino 
(Swift, 2004); e (3) são menos conhecedores nos aspetos técnicos relacionados com as 
suas funções, devido ao crescente avanço tecnológico (Latchman, 2004), não possuindo 
a capacidade intelectual para o acompanhar (Kanfer e Ackerman, 2004). No entanto, ele 
considera que estas crenças estereotipadas não estão a acontecer com as atuais gerações 
mais velhas, que nasceram após a II Guerra Mundial. Estes trabalhadores têm um nível 
de energia mental que não se distingue do dos mais jovens, sendo que, atualmente, os 
trabalhos de grande exigência física vão diminuindo, enquanto os que pedem mais 
conhecimento vão aumentando (Rix, 2006). 

Os estudos vão demonstrando que existe uma perceção, por parte dos mais 
velhos, de serem discriminados em diversos contextos. Alves e Novo (2006), num 
estudo realizado em Portugal, verificaram que 68% dos idosos, institucionalizados ou 
não, dizem ter sido vítimas de idadismo, nomeadamente nas relações interativas com os 
profissionais de saúde. A investigação de Duncan e Loretto (2004) mostra que os 
trabalhadores mais jovens do que 25 anos e os mais velhos de 45 anos são os que podem 
ter uma maior propensão a ser discriminados negativamente devido à idade, segundo a 
sua própria perceção. 

No mercado de trabalho também se verifica, cada vez mais, sintomas de 
idadismo, nomeadamente quando querem mudar de emprego. Os trabalhadores mais 
jovens são sempre melhor pontuados que os mais velhos. Nestes, são mais pontuados 
aqueles que quiserem manter-se no mesmo ramo de atividade, em relação aos que 
desejam mudar de ramo (Fritzsche e Marcus, 2013). 

Riach (2007) estudou a forma como são descritas as pessoas ativas mais idosas 
em textos que pretendem promover o recrutamento para maiores de 50 anos, os quais 
apresentam, paradoxalmente, três estratégias discursivas discriminadoras, a saber: (1) 
eles são apresentados como estando na raiz de um problema económico, pois ou são 
contribuintes ou são causadores de aumento da despesa pública; (2) são caracterizados 
em termos de atributos físicos e psicológicos como “diferentes”, de forma a aceitarem 
trabalhos indiferenciados ou pouco qualificados; e (3) apresentam os trabalhadores mais 
velhos com uma linguagem empática, de compreensão e reconhecimento por serem 
“diferentes”, assim como utilizam o discurso direto desses trabalhadores, que se 
apresentam como conformados a serem tratados de modo diverso. Isto significa que o 
idadismo acontece também de forma inconsciente e, muitas vezes, não existindo sequer 
intenção de prejudicar (Levy e Banaji, 2004). O idadismo nas idades mais avançadas 
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reforça a ideia de que as pessoas já não são as mesmas, ou que se transformam em 
pessoas de classe inferior (Bytheway, 2005). 

Ao considerar o envelhecimento como um fardo e não como um benefício para a 
sociedade, os economistas podem também contribuir, involuntariamente, para exacerbar 
o preconceito com a idade (Martin, Williams e O’Neill, 2009). 

Assim, o que vai acontecendo é que os trabalhadores mais velhos vão sendo 
despedidos, enfrentando problemas financeiros graves, perdendo a rede de amigos e 
colegas de trabalho, e estando sujeitos à discriminação que existe na contratação em 
idades mais avançadas. Esta discriminação tem vindo a acentuar-se, existindo uma 
correlação forte entre a idade e o desemprego nos nossos dias. Por consequência, 
considera-se que um envelhecimento tem sucesso se estiver ligado à inexistência de 
doenças ou incapacidades, a um bom funcionamento cognitivo e físico, à existência de 
relações sociais, e ao exercício de atividades produtivas. 

Seria importante reconhecer que o conhecimento e a experiência dos 
trabalhadores mais velhos podem e devem ser aproveitados pelos mais jovens, no 
âmbito de equipas equilibradas em idades e competências, em que todos possam 
aprender e continuar a desenvolver-se. 

 

Sustentabilidade Económico-Financeira 

Como se pode verificar no Gráfico 1, a distribuição demográfica em Portugal e 
na União Europeia é semelhante, enfrentando-se também problemas semelhantes em 
termos de sustentabilidade dos sistemas de apoio social. Contudo, em Portugal, a 
situação é mais grave. Com a diminuição constante da taxa de natalidade, existe já uma 
menor percentagem de indivíduos até aos 24 anos de idade do que na União Europeia. 
Como os níveis de riqueza e produtividade são diferentes, serão os países mais pobres, 
como é o caso de Portugal, a terem as maiores dificuldades para manter o estado social. 
Com esperanças de vida similares (79,7 anos na União Europeia e 79,6 em Portugal), 
verifica-se que o Índice de Envelhecimento (número de pessoas com 65 ou mais anos 
por cada 100 jovens dos 0 aos 14 anos) é de 1,132 na União Europeia e de 1,296 em 
Portugal (Pordata, 2011), mostrando à evidência que o nosso envelhecimento está a ser 
mais acentuado do que a média europeia. 

Assim, com a taxa de natalidade a diminuir consideravelmente, principalmente 
nos países da OCDE, teremos uma contínua redução da população ativa por força das 
reformas das gerações anteriores, mais numerosas, enquanto se pretende que continue a 
haver crescimento económico. Este problema coloca a questão da manutenção dos 
trabalhadores mais velhos por mais tempo no setor produtivo (Stark, 2009). 

 

 



4 

 

Gráfico 1 – Percentagem de população por escalões etários 

 

Fonte: Eurostat 2010 

 

Os dados, sobre a saída do mercado de trabalho antes da idade da reforma, 
apontam para perdas importantes na criação de riqueza e na arrecadação de impostos 
(Duncan e Loretto, 2004), para além do aumento das despesas sociais, tanto pelo 
subsídio de desemprego como pelas pensões de reforma. Assim, este tipo de 
discriminação acarreta também baixas taxas de retorno do investimento em capital 
humano, um universo de recrutamento mais reduzido, uma perda de competências, 
experiência e memória organizacional, e um equilíbrio subótimo na relação entre 
juventude e maturidade dos trabalhadores (Taylor e Walker, 1995). 

Um relatório (Economist Intelligence Unit, 2009), escrito por 16 investigadores 
e especialistas na área da gerontologia, salienta que a mudança demográfica tem tido um 
impacto nas despesas de saúde relativamente menor do que muitos pensam. Cerca de 
25% dos custos totais com a saúde acontecem nos dois últimos anos de vida, seja qual 
for a idade em que ocorra a morte do indivíduo. No entanto, verifica-se que existe uma 
correlação positiva entre os custos com a saúde e a idade. Embora a proporção de idosos 
com incapacidades graves esteja a diminuir, não deixa de continuar a existir alguma 
incapacidade e doenças crónicas mais frequentes com o avançar da idade. O 
crescimento médio destes custos, relacionados com a saúde em idades mais avançadas 
nos países da OCDE, tem sido de 0,5% ao ano, num total médio de crescimento da 
despesa social de 3,7%, entre 1970 e 2002, e só de 0,3% (num total de 4,6%) nos 
Estados Unidos (White, 2007). De facto, parece não ser pelo aumento das despesas de 
saúde com a idade que acontece o maior problema de sustentabilidade dos sistemas de 
apoio social. 
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As despesas em proteção social, medidas em percentagem do Produto Interno 
bruto (PIB), têm também comportamentos semelhantes, comparando a União Europeia 
com Portugal (Gráfico 2). Contudo, os nossos níveis de despesa nesta área são sempre 
inferiores à média europeia. 

 

Gráfico 2 – Percentagem do PIB dispendida em proteção social 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Eurostat 2010 

 

Em 2008, as despesas da Europa-27 em proteção social cifravam-se em 26,4% 
do PIB, sendo os subsídios sociais (25,3% do PIB) a maior componente (96%) do total 
destas despesas, com tendência para subir (2009: 96,1%; 2010: 96,14%). Estas despesas 
em benefícios sociais eram divididas em 39,1% com as pensões de reforma, 29,7% em 
cuidados de saúde, 8,2% com as famílias e as crianças, 8,1% com a deficiência, 6,2% 
com pensões de sobrevivência, 5,2% com o desemprego, 2,1% com a habitação e 1,4% 
com a exclusão social. Conclui-se que na Europa-27 predominam as despesas com as 
pensões de reforma e de sobrevivência, as quais representavam 13% do PIB europeu em 
2010. 

Em Portugal, a proteção social em 2008 correspondia a 24,3% do PIB, sendo 
95,2% das despesas em benefícios sociais, e com tendência a diminuir (2009: 95,06%; 
2010: 94,5%). Do total em benefícios sociais, 51,5% era gasto nas pensões de reforma e 
de sobrevivência (14,2% PIB em 2010); 28% na saúde; 9,3% na família e na criança; 
5,5 na deficiência; 4,5 no desemprego; e 1,2% na habitação e exclusão social. 

Contudo, em paridade de poder de compra, as despesas em proteção social por 
habitante têm vindo a aumentar, na Europa-27 (2008: 6.700€ ; 2009: 6.956€; 2010: 
7.185€) e em Portugal (2008: 4.748€ ; 2009: 5.066€ ; 2010: 5.275€), mas sendo muito 
menores no nosso país. 
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Se analisarmos as taxas de emprego mas mulheres (Gráfico 3), nos homens 
(Gráfico 4) e no total (Gráfico 5), verificamos que em Portugal têm diminuído 
substancialmente no escalão etário entre os 55 e os 64 anos de idade. Para além da crise 
económica, isto é também, em nossa opinião, um sintoma de idadismo, que também se 
verifica na dificuldade que os mais velhos têm em reentrar no mercado de trabalho.   

 

Gráfico 3 – Taxa de emprego nas mulheres entre os 55 e os 64 anos 

 

Fonte: OCDE 2013 

 

Gráfico 4 – Taxa de emprego nos homens entre os 55 e os 64 anos 

 

Fonte: OCDE 2013 
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Gráfico 5 – Taxa de emprego nas pessoas entre os 55 e os 64 anos 

 

Fonte: OCDE 2013 

 

No entanto, há estudos que mostram que o aumento da longevidade pode 
aumentar a riqueza das nações (Murphy e Topel, 2006), constituindo-se como um forte 
argumento contra o idadismo, que leva à dispensa dos mais velhos na força laboral. 

Como soluções possíveis para o problema da sustentabilidade económica devida 
ao envelhecimento demográfico, apontamos o prolongamento das carreiras laborais, a 
criação de novas empresas e o auto-emprego dos trabalhadores mais velhos (Curran e 
Blackburn, 2001; Weber e Schaper, 2004; Zissimopoulos e Karoly, 2007). Isto é, o 
empreendedorismo sénior pode ser uma alternativa válida ao aumento do desemprego 
nos mais velhos. Na literatura científica denomina-se empreendedorismo sénior quando 
as pessoas de 50 ou mais anos iniciam um negócio (Curran e Blackburn, 2001; 
Kautonen, Down e South, 2008). 

Kautonen (2012), num estudo feito com dados de 24 países europeus, mostra 
que as expectativas sociais das pessoas, em geral, são negativas em relação ao 
contributo económico que os mais velhos podem dar, estando negativamente 
correlacionadas com a atividade empreendedora destes. Este autor sugere que este efeito 
se pode dever ao facto de existir uma perceção positiva sobre a contribuição económica 
que estes podem dar nos seus empregos, levando a que exista menos idadismo nos 
locais de trabalho e, consequentemente, uma maior procura de trabalhadores mais 
velhos, o que afetaria a atratividade relativa destes para iniciarem um novo negócio. No 
entanto, também se podem apontar vários benefícios económicos e sociais que podem 
advir da promoção do empreendedorismo sénior, nomeadamente, a redução do 
desemprego dos mais velhos, facilitando a sua inclusão social (Kautonen, Down e 
South, 2008) e, porventura, melhorando a inovação na economia, pela utilização do 
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capital humano e social de trabalhadores experimentados e maduros (Botham e Graves, 
2009). 

Os estudos sobre a propensão para o empreendedorismo ao longo da vida 
apresentam resultados divergentes. O estudo de Sequeira, Mueller e McGee (2007) 
aponta para um relacionamento positivo e significativo entre a idade e a intenção de 
iniciar um novo negócio. No entanto, Henley (2007) mostra que a curva tem o formato 
de um U invertido, entre a idade e a preferência pelo auto-emprego, sendo que a relação 
é positiva até cerca dos 25 anos, mas depois declina a partir daí. Outro estudo (Verheul 
et al., 2012) mostra que a curva é em forma de U, com uma relação negativa até aos 46 
anos e positiva daí em diante. Na prática, estes resultados dependem muito do contexto 
em que são obtidos os dados. 

Num estudo patrocinado pela Comissão Europeia (2009), que englobou 31 
estados europeus mais o Japão, a Coreia do Sul, a China e os Estados Unidos, verifica-
se que a percentagem de indivíduos, com 50 ou mais anos, que pensam em começar um 
negócio, é de cerca de 40% daqueles que têm o mesmo desejo nos escalões etários mais 
novos, sendo de 50% em relação aos mais novos no que diz respeito aos que já 
iniciaram uma atividade empresarial. Só cerca de 16% do grupo com 50 ou mais anos é 
que estão a considerar ser empresários como uma alternativa de carreira (Kautonen, 
2013). Contudo, há países onde as percentagens são maiores, como são os casos da 
Islândia, Estados Unidos, Roménia e Eslováquia, enquanto noutros são bem menores, o 
que acontece na Áustria, França, Bélgica e China. 

Há investigação que refere que os trabalhadores mais velhos são mais capazes 
do que os mais novos de iniciar um novo negócio, porque podem ter vantagens devidas 
à sua rede de contactos, maior experiência, melhores competências técnicas e de gestão 
e uma melhor situação financeira (Singh e DeNoble, 2003; Weber e Schaper, 2004; 
Rogoff, 2007). Contudo, a diminuição, com a idade, da vontade em começar um 
negócio poderá ter a ver com o custo de oportunidade temporal, o qual cresce com a 
idade, devido ao tempo esperado de retorno ser menor, para além do maior risco em 
comparação com um emprego remunerado (Lévesque e Minniti, 2006). No entanto, no 
caso dos indivíduos que querem criar o auto-emprego, essa vontade é crescente com a 
idade (Kautonen e Down, 2012). 

Não existem muitos estudos sobre o idadismo em relação ao empreendedorismo 
sénior, mas há evidência de barreiras relacionadas com a idade, dificultando o acesso a 
recursos, nomeadamente financeiros (Kibler et al., 2012; Kautonen, 2013). 

Existe um consenso alargado à volta da necessidade de conter a despesa pública, 
promovendo o emprego nos trabalhadores mais velhos (OECD, 2006). Muitos países 
europeus reforçaram o sistema de penalização pela antecipação da reforma (Comissão 
Europeia, 2010), outros aumentaram a idade mínima para a reforma normal (Alemanha, 
Dinamarca, Reino Unido, Portugal), assim como igualizaram as idades de reforma entre 
homens e mulheres. No entanto, embora se pretenda promover o envelhecimento ativo, 
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continuam a persistir estereótipos negativos sobre a idade, tanto entre os empregadores 
como entre os empregados (Loretto, Duncan e White, 2000; Radl, 2012). 

A propósito do valor das reformas, que tem sido colocado em causa pelos 
governos de modo a reduzir-se o défice orçamental, apresentamos um exemplo de como 
se poderia assegurar valores de reforma estáveis, sem que o contrato social com as 
pessoas seja posto em causa. Os pressupostos desta análise simples são: 

- Vencimento de 1.000 € mensais (em termos reais, isto é, assumindo que a 
inflação foi sempre sendo coberta por aumentos nominais, mantendo-se o valor real do 
vencimento ao longo dos anos). 

- Anos de trabalho, começando aos 25 anos: 40 (reforma aos 65), 41 (reforma 
aos 66) e 42 (reforma aos 67). 

- Descontos, para a Segurança Social, de 11% por parte do trabalhador, mais 
23,75% do empregador por conta do trabalhador. 

- Capitalização, das entregas para a Segurança Social, a 2% ao ano. 

- Só 50% do valor descontado para a Segurança Social seria aplicado nas 
pensões de reforma, ficando o resto para a saúde, o apoio à família e à criança, a 
deficiência, o desemprego, a habitação e a exclusão social. 

Verifica-se que a reforma aos 65 anos permitiria ao contribuinte ter um valor 
poupado e capitalizado de 127.089,08€. Se fosse aos 66 anos, teria 131.734,94€. E, aos 
67 anos, amealharia 136.473,71€. 

Pressupondo uma esperança média de vida de 80 anos, teríamos 15 anos de 
pagamento de reformas, o que implicaria, mensalmente, receber cerca de 70% do 
rendimento médio real ao longo da vida (706,05€). Assim, utilizando esta percentagem, 
verificamos que a reforma aos 66 anos permitiria receber 700 euros durante 15 anos e 
oito meses, e que a reforma aos 67 anos permitiria receber este valor durante 16 anos e 3 
meses. Obviamente, durante o período de reforma, mantendo-se o valor constante, 
aconteceria uma desvalorização do poder de compra por causa da inflação. 

Este exercício de simplificação da realidade mostra que o sistema pode ser 
sustentável, caso aquelas premissas se verificassem. Demonstra, também, que é possível 
garantir um sistema de reformas que permitam manter um nível de vida semelhante 
àquele que o contribuinte tinha antes da reforma. Acresce que este exemplo pressupõe 
um sistema de capitalização em vez do sistema de repartição que existe em Portugal. 
Valeria a pena pensar se o sistema de capitalização não seria preferível para as pensões 
de reforma no longo prazo, para além de ser mais compreensível para os contribuintes. 
Claro que há riscos neste sistema, mas também os há no sistema atual, que através da 
legislação vai mudando as regras ao longo da vida contributiva, deixando sempre em 
aberto a questão se poderemos vir a ter uma pensão que permita uma velhice com um 
nível de vida semelhante ao do período de vida ativa. 
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Conclusões 

O idadismo existe, tanto de forma consciente como inconsciente, e é necessário 
que o Estado e a sociedade civil promovam uma imagem mais ajustada à realidade 
sobre os mais velhos, e sobre uma sociedade crescentemente envelhecida. 

Urge pensar no contributo fundamental que os mais velhos podem dar para o 
aumento do crescimento económico, tanto do ponto de vista produtivo como de 
consumidor. Inclusive, as novas tecnologias para os cuidados aos mais velhos também 
podem ser potentes agentes do desenvolvimento industrial. (Economist Intelligence 
Unit, 2009). 

Há que fomentar mais a medicina preventiva, contribuindo para que existam 
pessoas mais saudáveis, que possam por mais tempo contribuir para a criação de riqueza 
e para a sustentabilidade dos sistemas de apoio social. 

A adaptação das casas para uma população mais velha, assim como o 
dimensionamento das letras nos rótulos, deverão ser questões a equacionar pelas 
empresas, que têm neste segmento etário muitos dos seus clientes. 

A apresentação de pessoas mais velhas na publicidade e noutros meios de 
comunicação, deve combater os estereótipos que foram criados a propósito. A 
legislação de proteção à idade avançada deve ser criada e respeitada, como forma de 
ajudar quem já esteja numa situação de grande vulnerabilidade social. 

Não esquecer que a discriminação dos mais velhos ainda é pior se for mulher, ou 
de outra etnia, ou com uma orientação sexual diferente. 

Os mais velhos devem ser envolvidos em todos os aspetos do planeamento do 
lazer e da atividade cívica na comunidade. 

Há que encorajar a poupança ao longo da vida, beneficiando quem quer prevenir 
uma velhice com maior desafogo financeiro. Os sistemas mistos (público e privado) de 
proteção social ajudam a combater a exclusão social e a lutar contra a pobreza que se 
vai instalando entre os reformados. 

A organização do trabalho em moldes mais flexíveis, a tempo inteiro ou parcial, 
poderá também ajudar neste desiderato de sustentabilidade económica e social. 

Fomentar o empreendedorismo sénior, procurando ajudar a criar uma 
mentalidade mais aberta e mais tolerante ao falhanço. Os mais velhos podem, inclusive, 
ser mentores dos jovens e de novos negócios. 

Por último, caso não se evolua positivamente com outras medidas, equacionar o 
estabelecimento de quotas em função da idade, nomeadamente no emprego, como já 
aconteceu com os outros tipos de discriminação (género, etnia) em países mais 
desenvolvidos, como são o caso dos Estados Unidos ou dos países nórdicos. 
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